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PHAÇA HENRiQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO
CNPJ n013 982 64010001-96

CEP 46.430·000, GUANAM81 - 8AHIA
Fonefax: (77) 451-8700

PU B L ICA Q@,o 293 DE 27 DE ABRIL DE 2009
Átrio da Prefeitura Mul. Guanambi

Em 0-::; / O~' / OS' "Autoriza o Poder Executivo a firmar oI G~<" I convênio com a APAE - Associação de
1 Camila C ~ primo! Pais e Amigos dos Excepcionais de
, Secretária Munici IdeAdminislrüçâo Guanambi, e dá outras providências",

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas atribuições legais estabelecidas no art. 37 da Lei Orgânica do
Município, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1°,' Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio com a APAE -
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi, para a
execução dos serviços assistenciais de ação continuada e atendimento a
pessoa portadora de Sindrome de Down, mediante repasse de recursos
financeiros.

Art. 2°, Os recursos financeiros serão oriundos do Fundo Nacional de
Assistência Social - FNS, do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS,
bem como de contrapartida do Município de Guanambi-Bahia.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo os seus
efeitos a 03 de março de 2009.

Art.4°, Revogam-se as disposições legais em contrário

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, em 27 de abril de 2009,

Nilo Augusto Moraes Coelho
Prefeito do Município de Guanambi

J



Câmara Municipal de Guanambi
CENTRO ADMINISTRATIVO

CEP 46430-000 ~ ÉSTADO DA BAHIA

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Atesto para os devidos fins que a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais (APAE) de Guanambi, Estado da Bahia, com sede à Rua General
Osório, 79 na Cidade de Guanambi, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ nO
15.015.142/0001-08, está em pleno e regular funcionamento, nos últimos 03 (três)
anos, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual, com
mandato de 02/01/2017 a 31/12/2019, constituída dos seguintes. membros:

PRESIDENTE: MARIVAL DOS REIS MAGALHÃES
RG 1019851 - SSP/Ba
CPF 062.640.005-62
Endereço Rua Vasco da Gama, 255 apt? 101

VICE PRESIDENTE: MARIA DO CARMO COTRIM DA SILVA
RG 01805844-21- SSP/Ba

CPF 221.730.305-52
Endereço Residencial: Rua Cassimiro de Abreu, 559

TESOUREIRA: AVANILDA FERREIRA DA SILVA
RG 07986761-83 - SSP/Ba
CPF 906.039.405-44
Endereço Residencial: Rua A, 179 - Santo André

Atesto, outrossim, que a referida entidade não remunera os membros de sua
Diretoria pelo exercício específico de suas funções, não distribui lucros, vantagens
ou bonificações a dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma,
destinando a totalidade das rendas apuradas, ao atendimento gratuito de suas
finalidades.

Guanambi, 05 de abril de 2018.

"Doe Sangue, Doe órgãos, Salve uma Vida"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982 640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone (77) 3452-4301

PORTARIA N° 14 DE 20 DE AGOSTO DE 2018
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"Dispõe sobre designação de Gestor
de Parceria e estabelece outras
providências."

o PREFEIT DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
de suas a ribuições legais, e considerando o disposto no Decreto
Municipal nO177/2017.

R E S O L V E:

Art. 1°. Designar a servidora MAíZA ALVES DE ARAÚJO PEREIRA, Chefe de
Divisão de Compras, Almoxarifado e Patrimônio, da Secretaria Municipal de
Assistência Social, para exercer as funções de acompanhamento e fiscalização
da parceria, firmado com a APAE - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, a contar de 20/08/2018, até o término de sua
vigência.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, em 20 de agosto de 2018.
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GUANAMBI

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

PORTARIAS

PORTARIA N° 14 DE 20 DE AGOSTO DE 2018

"Dispõe sobre designação de Gestor de Parceria e
estabelece outras providências."

O PREFEITO DO MUNICíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
e considerando o disposto no Decreto Municipal n° 177/2017.

R E S O L V E:

Art. 1°. Designar a servidora MAíZA ALVES DE ARAÚJO PEREIRA, Chefe de Divisão de Compras,
Almoxarifado e Patrimônio, da Secretaria Municipal de Assistência Social, para exercer as funções de
acompanhamento e fiscalização da parceria, firmado com a APAE - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, a contar de 20/08/2018, até o término de sua vigência.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 20 de agosto de
2018.

Jairo Silveira Magalhães
Prefeito do Município de Guanambi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone: (77) 3452-4301

PORTARIA N° 15 DE 20 DE AGOSTO DE 2018

LIGADO
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"Dispõe sobre designação de
Comissão de Monitoramento e
Avaliação do Termo de Parceria e
estabelece outras providências."

O PREF ITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
de su s atribuições legais, e considerando o disposto no Decreto
Muni pai n? 177/2017.

R E S O L V E:

Art. 1°. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de
Parceria firmado entre esse Município e a APAE - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, com poderes de controle e
fiscalização, com os seguintes servidores:

I - ANA FLÁVIA BARROS DO RÊGO- Departamento de Proteção Social
Especial, da Secretaria Municipal de Assistência Social;
11 - LUZILENE ROSA MOREIRA BALlZA- Assistente Administrativo I, da
Secretaria Municipal de Assistência Social;
III - DEUZANE CRISTINA SOARES LOBO - Pedagoga, da Secretaria
Municipal de Assistência Social.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, em 20 de agosto de 2018.

Jairo Sil
Prefeito do

galhães
10 de Guanambi
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GUANAMBI

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

PORTARIA N° 15 DE 20 DE AGOSTO DE 2018

"Dispõe sobre designação de Comissão de Monitoramento
e Avaliação do Termo de Parceria e estabelece outras
providências."

,O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,
e considerando o disposto no Decreto Municipal nO177/2017.

R E S O L V E:

Art. 1°. Designar Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de Parceria firmado entre esse
Município e a APAE - ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, com
poderes de controle e fiscalização, com os seguintes servidores:

I - ANA FLÁVIA BARROS DO RÊGO- Departamento de Proteção Social Especial, da Secretaria Municipal
de Assistência Social;
li - LUZILENE ROSA MOREIRA BALlZA- Assistente Administrativo I, da Secretaria Municipal de
Assistência Social;
111 - DEUZANE CRISTINA SOARES LOBO - Pedagoga, da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO, PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, em 20 de agosto de
2018.

Jairo Silveira Magalhães
Prefeito do Município de Guanambi

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Bahia - Processarnento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https:I!W\A./wportaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3Dô9-E34E-87D3-9C01.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4301

PARECER

1 • INTRODUÇÃO

Solicita-nos o Sr. José Francisco Cardoso de Castro Donato, na qualidade
de secretário Municipal de Assistência Social, parecer jurídico opinativo, para fins de verificar
quanto a DISPENSA DO CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização de parceria entre o
Município de Guanambi e a APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi
para o Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do Serviço de
Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias, conforme Lei
Federal 13.019 de 31 de junho de 2014 e Decreto Municipal 177 de 11 de maio de 2017.

Junto ao pedido do Secretário Municipal vieram os documentos que
comprovam a regularidade fiscal, o plano de trabalho e demais documentos necessários e
pertinentes da APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi, exigidos pela
legislação.

2 . A DISPENSA DO CHAMAMENTO PÚBLICO: APLlCABILlDADE E
PREVISÃO LEGAL

Inicialmente, devemos buscar diploma legal próprio, para tanto, cumpre-
nos o atendimento as determinações contidas nas Leis Federais n°. 13.019/2014, e no Decreto
Municipal 177/2017, que regulamentam as parcerias entre a Administração pública e as
Organizações da Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de
finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos
previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos
de fomento ou em acordos de cooperação.

Cabe evidenciar que a modalidade de parceria em exame, em regra, deve
se submeter ao chamamento público.

Entretanto, a análise das disposições legais sobre o tema, pressupõe a
possibilidade de dispensa e inexigibilidade do chamamento público para os casos previamente
determinados em lei.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONA TO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4301

Cabe então, o exame do procedimento cabível para a formalização da
parceria solicitada no caso em tela.

Para fins de entendimento, o inciso I do art. 2° da Lei 13.019/2014,
determina como organizações da sociedade civil:

Art. r Para os fins desta Lei, considera-se:
I - organização da sociedade civil:
a) entidade privada sem fins lucrativos flue não distribua
entre os seus sócios ou associados, conselheiros,
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza,
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique
integralmente na consecução do respectivo objeto social,
de forma imediata ou por meio da constituição de fundo
patrimonial ou fundo de reserva; (grifos nossos)
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei n° 9.867,
de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em
situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as
alcançadas por programas e ações de combate à pobreza
e de geração de trabalho e renda,' as voltadas para
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais
ou capacitação de agentes de assistência técnica e
extensão rural; e as capacitadas para execução de
atividades ou de projetos de interesse público e de cunho
social.
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades
ou a projetos de interesse público e de cunho social
distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos,'

Como demonstrado na documentação acostada ao processo, a
Associação Benemérita de Caridade, possui o enquadramento necessário, se constituindo como
Organização da Sociedade Civil - OSC.

Conforme preconiza a Lei nO 13.019/2014, quanto à dispensa do
chamamento público:

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a
realização do chamamento público:
(.. .)
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONA TO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4301

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a
serviços de educação, saúde e assistência social, desde
que executadas por organizações da sociedade civil
previamente credenciadas pelo órgão gestor da
respectiva política. (Incluído pela Lei nO13.204,de 2015)"

o inciso VI traz a possibilidade de dispensa para atividades vinculadas a
assistência social, foco do nossa parecer, indicando a obrigatoriedade do credenciamento da
Organização da Sociedade Civil na execução destas políticas públicas.

Mister se faz, o exame do Decreto Municipal 177/2017, que regulamenta
a Lei 13.019/2014, no Município de Guanambi determina que:

Art. 22. A Administração Pública Municipal poderá
dispensar a realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou
iminência de paralisação de atividades de relevante
interesse público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias,'

1/ - nos casos de guerra, calamidade pública. grave
perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social:

1/1 - quando se tratar da realização de programa de
proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa
comprometer a sua segurança, devidamente atestado pela
autoridade competente.

IV - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a
serviços de educação, saúde e assistência social, desde
que executadas por organização da sociedade civil
previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva
política.

Neste sentido, a legislação facultou a administração pública, dispensar a
realização do chamamento público com organizações e entidades de assistência social vinculadas
ao SUAS, sem fins lucrativos, que integrem a rede socioassistencial de proteção social básica e
especial, de média e alta complexidade, e que comprovem, anualmente, a inscrição no Conselho
de Assistência Social Municipal.

Desta forma, de acordo com a análise dos documentos, pressupõe que o
objeto da parceria, que se refere como o Serviço de Proteção Social Especial de Média
Complexidade na oferta do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Í\ t I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

Fone/fax: *77 34524301

Idosos (as) e suas Famílias, demonstra que, a suspensão, mesmo que temporária das atividades
provocará dano gravoso e irreversível aos usuários.

Cabe ressaltar que a entidade, exerce parceria com o Município há mais
de 10 anos, logrando de capacidade técnica devidamente reconhecida, para que o serviço
continue a ser prestado de maneira integral. Desta maneira, a parceria alcançará sua função
primordial, de resguardar os direitos dos usuários dos serviços socioassistenciais.

3 CONCLUSÃO

Desse modo, ante o que foi exposto acima e considerando o atendimento
ao disposto na Lei nO13.019/2014 e Decreto 177/17, quanto à dispensa do chamamento público
para a celebração de Termo de Colaboração com a APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, entendo estar o processo apto para a realização do Termo
de Colaboração solicitado, por preencher todos os requisitos legais.

É o parecer.

Guanambi, 22 de agosto de 2018.

V~~J
rian Prado Marques
Ass ssora Jurídica
OAB/BA N 16.243
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA ~ENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n° 13.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fonefax: (77) 3452-4301

r -~LHJLICAD<JECRETO N° 330 DE 11 DE ABRIL DE 2018
No Ciário Oficial do Municfpio "Nomeia

ce Guanarnbi - Bahia Permanente
Ano _ ;( w -:J6 ~ 1, estabelece
Em.. 'i I 00(18 providências".

Comissão
de Licitação, e

outras

DElA FAGUNDES

ário dp~~Jf~ITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA BAHIA, no uso
d suas atribuições legais,

CbNSIDERANDO que o processo administrativo da dispensa e inexigibilidade
dJve ser autuado e processado regularmente como todo e qualquer processo
administrativo e por se tratar de relação contratual, deverá ser aplicado o
disposto no art. 38 da Lei nO 8.666/93, naquilo que for possível.

DeCRETA
...

Art.1°. Ficam nomeados os membros da Comissão Permanente de Licitação,
composta por 03 (três) titulares e 03 (três) suplentes, para atuar nos processos
de dispensa e inexigibilidade, abaixo relacionados:

TITULARES:

I -Nayara Nascimento Benevides Gomes - Presidente

CPF: 026.460.785-60

11 -Gilmar Ferreira da Silva - 1° Membro
CPF: 936.449.065-72

11I -Carmem Badaró Pimentel - 20 Membro
CPF: 230.793.805-25

SUPLENTES:

I -Divaneti Cambuim dos Santos Alves - Suplente

CPF: 040.256.765-08

..•
""...
..•.

11 - Duilio da Silva Lima - Suplente
CPF: 058.593.535-10

11I - Laurita Farias da Trindade - Suplente
CPF: 250.756.915-87

Art. 2°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos para o dia 04 de abri! do corrente ano.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNiCíPIO DE GUANAMBI, ESTADO DA
BAHIA, em 11 de abril de 2018. .

Jairo Silvei~~es
Prefeito do MU~~n~uanambi
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Receita Federal
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Confirmação de Autenticidade das Certidões
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão

C PJ : 1t:J.015.142/0001·08
Data da Emissão : 16/05/2018
Hora da Emissão : 1028:06
Código de Controle da Certidão BDF4.2F02.74F4.92B8
Tipo da Certidão : Negativa

Certidão Negativa emitida em 16/05/2018, com validade até 12/11/2018.

Página Anterior
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Emissão: 2::/UiV~U 1g 1 12:-\
GOVERNO 00 ESTADO DA BAIIIA
SECRETARIA DA FAZENDA

Autenticidade da Certidão de Débitos Tributários

Certidão N° 20181573576

Emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia para o contribuinte.

"ALÃO SOC 11\1

·\SSOC UE PAIS E AMIGOS UOS EXCEPC DE CL.\I',\,\1U1 E REGIAO

INSCRiÇÃO eSTADUAL CNPJ

15.0 IS.I-t2/000 l-OS

CERTIDÃO DO TIPO EGATIVA,
EMITIDA CONFORME PORTARIA N.o 918/99 EM O /07/2018 VÁ IDA ATÉ 02/09/2018

Pagu.a I ,lê i
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(
i ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE GUANAMBI
Secretaria Municipal de Finanças
PCA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 . - CE TRO - 46.43U-000 Guanambi - BA

CNPJ: 13982640000196

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DivIDA ATIVA DO MUNiCíPIO

CNPJ/CPF: 15015142000108
I SCRIÇÃO MUNICIPAL: 2694347700'1

NOME 1 RAZÃO ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUf-\N/\MBI
E DEREÇO: RUA GENERAL OSORIO, 79 .. CENTRO
MUNICIPIO I UF: GUANAMBII BA1

I
I
!

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cerufrcaoo
que não constam pendências em seu nome, rerau as aos tributos adrnirustrauos pela(O)
Secretaria Mumcrpal de Finanças e inscrições em Divida Ativa do Municipio Junto a Procuradoria
Geral do Município.

1DATA EMISSÃO: 16/08/2018
VALIDO ATÉ: 15/09/2018
CODIGO DE VERIFICAÇÃO: LGWMJAXOA
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Situação de Reqularic.ade do
Empregador

A lMPRESA abaixo Identificada está REGULAR perante o FGTS:

Inscrição: i ')1' ;~) J.,. ,'iUOO j·DS
Raz ao Socral: .,t (J"Y' [~F PA.iS F A~'liC (" ~
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastra I

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
f~fB a sua atualização cadastra!

A míorrnaçào sobre o porte que consta neste cornprovante é a declarada pelo contribuinte.

N0MI-"0 DI- INSCI<IÇJ\O

15.015.142/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DAIADI:/-t,rHrUI<A

CADASTRA L 30/10/1987 J

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOMI I·MI'Rr SARIi\l

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI

IIllJlO LJULSIAI3LLLCIMLN 10 (NOML LJLI AN IASIA)
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94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e a arte
9<1.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente
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1\/._lIO"iJdU pela lnstruçáo Norrnativa RFB nÜ 1.b34, de 06 de maio uo 201G.

l:rllltldo liO dia 22/08/2018 às 11:30:14 (data e hora de Brasilia) Págllld 1/1

Consulta QSA / Capital Social

, ica de privacidade e lIS ). dique <lilW.-l\ IU;13 agradece a sua visita. Para informações so
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PREFEITURAMUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0005-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fonefax: *77 3452-4312

ATA DE REUNIÃO
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02·18DPCP·PMG

.. Após documentação encontrar a disposição para análise, aos 22 dias do mês de agosto de 2018 reuniu-se a Comissão
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Guanambi, Decreto nO 330 de 11 de abril de 2018, Sob a
responsabilidade da Presidente, Sr'. Nayara Nascimento Benevides Gomes e equipe de apoio composta por Gilmar
Ferreira da Silva - 1° Membro e Carmem Badaró Pimentel - 2° Membro com a finalidade de analisar e julgar a citada
documentação referente ao Termo de Colaboração que tem como objeto o Serviço de Proteção Social Especial de
Média Complex~~ade na oferta do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos (as) e

...suas Famílias. Foi enviado pela Secretaria Municipal de Assistência Social ao Setor tle Compras, estatuto, ata de eleição
da última diretoria, documentos de regularidade fiscal, plano de trabalho, da Organização da Sociedade Civil: APAE·
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI. A Comissão analisou a documentação
enviada e com Fundamento no caput, Art. 24 da Lei federal n° 8.666/93, Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014,
Art. 22, inciso IV do Decreto Municipal n° 177/2017, decidiu CLASSIFICAR E HABILITAR a empresa: APAE·
ASSOCIAÇÃO ~E PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI.

Este processo será encaminhado à Assessoria Jurídica para análise. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
reunião da qual foi lavrada a presente ata.

Guanambi·BA, 22 de agosto de 2018 .

~ayara ~nevides Gomes
CPF: 026.460.785·60

Presidente

.~ce::::ilva
CPF: 936.449.065·72

Membro

c~adaró PI entel
CPF: 230.793.805·25

Membro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

Fone: *77 3452 4302

PARECER JURíDICO

DISPENSA DE CHAMANENTO PÚBLICO N° 02-18
DPCP - PMG,

Em cumprimento ao inc. VI do art. 38 da Lei n° 8.666/93, vieram os autos desse

processo licitatório para emissão de parecer jurídico.

Compulsando os autos verifica-se que o procedimento licitatório em tela, cujo objeto

é o "Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do

Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos (as)

e suas F.amílias", encontra-se em conformidade com o Art. 30 da Lei Federal n°

13.019/2014, Art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e

Decreto Municipal n° 177/2017.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Guanambi-BA, 22 de agosto de 2018.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4302

PUELlCADO
No Dlario I ti . I do ~"uniclpio de

G -am i 8ahia

AVISO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·18TCDP·PMG
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02·18DPCP·PMG

o Prefeito do Município de Guanambi, Jairo Silveira Magalhães, no uso de suas atribuições legais, de
. acordo com o disposto no Art. 26, da Lei 8.666/93, ratifica o procedimento de contratação direta por

Dispensa - Chamamento Público, embasado no Caput, Art. 24 da Lei federal n° 8.666/93, Art. 30, inciso VI
da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV do Decreto Municipal n° 177/2017 e concordando com o
pronunciamento Jurídico, referente à Termo de Colaboração - Dispensa - cujo objeto é: "Serviço de
Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do Serviço de Proteção Social Especial
para pessoas com Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias", da Pessoa Jurídica: APAE- Associação de
Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi, inscrita no CNPJ sob n° 15.015.142/0001-08, situada na
Rua General Osório, n° 79, Centro, Cidade Guanambi-BA, no valor de R$ 73.095,12 (setenta e três mil e
noventa e cinco reais e doze centavos).

Guanambi-Bahia, 22 de agosto de 2018.

JAIRO SILV
Prefeito do
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4302

PUELlCADO
No Diário l ficial do Municipio de

Gu m' Bahia
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 02·2018DPCp·P
Ano -I-.L..:loJw-±--

Em~_W/l~ .~~ ••••
TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018 QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNiCíPIO DE GUANAMBI E A

APAE· ASSOCIAÇÃO D~ PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI MEDIANTE AS

CLÁUSULAS E CONDiÇÕES SEGUINTES:

o MUNiCíPIO. DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito público, sito na Praça Henrique Pereira Donato,
nO90, Centro Administrativo, cidade de Guanambi-BA, inscrito no CNPJ nO13.982.640/0001-96, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jairo Silveira Magalhães, CPF n° 343.318.755-04, infra assinado,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua General Osório,
n° 79, Centro, Cidade Guanambi, Estado Bahia, inscrita no CNPJ sob nO15.015.142/0001-08, neste ato
representada por seu representante legal Sr. Marival dos Reis Magalhães, brasileiro, portadora da cédula
de identidade RG n.? 1.019.851, inscrito no CPF sob o n.? 062.640.005-82 a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, nos termos da Lei nO
13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto nO177/2017 e demais legislações pertinentes, pelos termos da
proposta apresentada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo de colaboração tem por objeto o Serviço de
Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do Serviço de Proteção Social Especial para
pessoas com Deficiência, Idosos (as) e suas Famílias, conforme condições fixadas neste instrumento e
seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria
a importância de R$ 22.680,00 (vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais), pagos em parcelas de R$
1.800,00 (um mil e oitocentos reais) do Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS e contrapartida de
R$ 90,00 (noventa reais) do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, totalizando R$ 1.890,00 (um
mil oitocentos e noventa reais) mensais.

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos eletronicamente na conta
indicada pela organização da sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação
de pagamento.

J



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4302

Parágrafo Segundo - O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade
civil, caso constatado qualquer das impropriedades previstas no art. 48 da Lei nO13.019/2014.

Parágrafo Terceiro - Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagamento
será suspenso até comprovada sua regularização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, o repasse da
terceira, bem como as demais, ficará condicionado à comprovação da prestação de contas, cujo prazo de
entrega encontrar-se vencido.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REMANEJAMENTO DE RECURSOS

Parágrafo Primeiro - A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de
aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que,
separadamente para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da
sociedade civil remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que,
individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor
originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo - O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá
mediante prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada
pelo órgão da administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão
Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento
INSS do funcionário (GRPS), Guia de recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos
funcionários, Guia de recolhimento do FGTS do funcionário (GFIP), Guia de Retenção (GPS) e Guia de
recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de validade vigente. A organização da sociedade civil vencedora
deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de competência a que se referem as guias pagas
no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das guias de INSS, FGTS e PIS/COFINS é 02, 07
e 20 do mês seguinte, o contratado deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de
competência a que se referem às guias pagas no mês anterior.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a

execução do objeto, correrão por conta das seguintes dotações:

ORGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI- BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4302

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 33.90.39.00.000000.28 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAÇÃO ECONÕMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

a) Iniciar a execução do objeto pactuado após assinatura e publicação do Acordo de Cooperação;

b) Comparecer em juízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o

Município, assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do

Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive

honorários; c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente

venha a causar à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital,

correndo exclusivamente às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar

à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo

exclusivamente ás suas expensas os ressarcimentos ou idenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

d) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;

e) Facilitar a fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de

(Monitoramento e Avaliação ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;

D Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Edital de Chamamento Público e seus anexos.

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:
1 - A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social, através do gestor

designado, bem como pela Controladoria Municipal com as seguintes atribuições conforme preconizado no

art. 61 da Lei 13.019/2014;

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; S: Ô1:z..
PROC: <;;)1) ~ tu
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.640/0001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 3452 4302

b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico

de monitoraménto e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014;

d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.

1.1 - Gestor designado: Maíza Alves de Araújo Pereira.

2 - A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trabalhistas movidas contra a
organização da sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado
subsidiariamente se ficar comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das
obrigações trabalhistas.

3 - Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a
presença dos documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

4 - Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de
que houve a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a
súmula em questão.

CLÁUSULA SÉTIMA - O Município de Guanambi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer
ocorrências que porventura surjam durante a vigência da parceria, ficando sob a responsabilidade da
Contratada fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a
execução da presente parceria.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO - O prazo para execução da presente parceria será 12(doze) meses, de
acordo com o cronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro - O prazo estabelecido na Cláusula Oitava deste termo contratual poderá ser
prorrogado nos termos dos art(s) 56 e 57 da Lei 13.019/2014.

Parágrafo Segundo - Após a assinatura do Termo de Colaboração pela Contratante, é obrigatório a
abertura do "Relatório de Execução do Objeto" e "Relatório de Execução Financeira" nos Termos do
Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou
não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos
termos da Lei Federal nO13.019, de 31 de julho de 2014).
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Parágrafo Terceiro - A baixa contábil em definitivo da parceria será efetuada nos termos do Decreto que
regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a
transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos
da Lei Federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014), demais itens, tramitado em todas as instancias de
fiscalização e com arquivamento e guarda pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Quarto - A contratada é obrigada a corrigir, readequar ou realinhar, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada.

CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula
Primeira, segundo as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais
elementos necessários a sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ENTIDADE (ART.73, VII) Pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a
administração poderá garantir a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes
sanções:
I - advertência;

11 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de

(parceria, de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

111 - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de (parceria,

de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da

sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no inciso 11 deste artigo.

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso 111 do caput deste artigo é de competência exclusiva do
Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de
sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- A Contratada reconhece e declara expressamente a sua
responsabilidade pelo atendimento das metas pactuadas, nos termos dos Artigos 22, 24 e 37 da Lei nO
13.019/2014 e demais legislações, normas e regulamentos pertinentes à matéria, conforme as condições

do contrato. PLS: X~<:l, r ~~~71
PROC:~:~ /
A&S: c: fJ: J
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Parágrafo Único - No caso da Contratada ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser
de 1a qualidade, responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos
inerentes a execução da parceria, devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o
bom andamento da mesma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a Contratada não acatar qualquer laudo,
parecer ou relatório do gestor da parceria, poderá promover ou realizar, as suas.expensas, perícia técnica
ou contábil relativa à discordância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada
a efeito por corpo técnico competente, composto, no mínimo, por 03 (três) elementos, um dos quais
obrigatoriamente indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Este Termo de Colaboração poderá ser alterado quando:
I - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil,

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do término de sua vigência.

11 - A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do

seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso

verificado.

111 - As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela
administração pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da
publicação do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente Termo de Colaboração poderá ser
rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei nO13.019/2014. A
falta de pagamento das obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sujeitará à
rescisão sumaria do contrato.

Parágrafo único - Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da organização da sociedade civil
vencedora, exceção de contrato não cumprido, em face da Administração, exceto nos casos
expressamente previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Termo de Colaboração rege-se
pelas disposições expressas na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal n° 177/2017, e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-Ihe supletivamente no que couber, os princípios da teoria

geral dos contratos e as disposições de direito privado. r 11/t~f
FlS; ,~1.!> rJW~·
PROC: 82 !":4
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nO
13.01912014, do Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias
voluntárias envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as
organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014 e dos
princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria
Municipal de Assistência Social na figura do gestor designado, que apontará as deficiências verificadas, as
quais deverão ser sanadas pela organização da sociedade civil contratada, devendo esta proceder às
correções e os ajustes necessários ao bom andamento do presente Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Guanambi, com expressa renúncia
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do
presente instrumento.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzir os

seus legais e esperados efeitos.

Guanambi-Bahia, 22 de agosto de 2018.

~~~~'A ~GOS DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI

PREFEITU
Jairo Silvei

TESTEMUNHAS:NOMEr~~~~
NOME t:b~.A ~

CPF W/ CJ.t'f '7~~<t
CPFt?Ú ttI'i f'65-5?

FLS: ~ZQ?
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P.UE L1CADO
No D/ano ( ficial do Muni' I '2:;)}' C piO dena i Bahia

Ano y, N".!.J.J2i-
Erf,~....:JQ-iB
ED'itiii~~-Secr.l Jt81 IA FAGUNDES

_"Iano e Governo

Objeto

RESUMO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 02·2018DPCP·PMG /

Modalidade

"Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexida,de na oferta do
Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos
(as) e sua Famílias, conforme condições fixadas neste instrumento e seus
anexos."
Chamamento Público - Dispensa

édito de despesa

ORGAO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÔES ADMINISTRATIVAS DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÔES DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
DE MÉDIA COMPLEXIDADE
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 - SUBVENÇÔES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 - SUBVENÇÔES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 - SUBVENÇÔES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.00000028 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA

Valor

Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a importância
de R$ 22.680,00 (vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais), pagos em parcelas
de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) do Fundo Estadual de Assistência
Social - FEAS e contrapartida de R$ 90,00 (noventa reais) do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS, totalizando R$ 1.890,00 (um mil oitocentos e
noventa reais) mensais.

Vigência do
contrato

12(doze) meses.

pata do contrato 22 de agosto de 2018

Contratante Município de Guanambi

Contratada
APAE- ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUANAMBI

Base legal Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV 90 Decreto
Municipal n° 177/2017. I
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TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 02·2018 DPCP·A·PMG

TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018 QUE ENTRE

SI CELEBRAM O MUNiCíPIO DE GUANAMBI E A

APAE· ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI MEDIANTE AS

CLÁUSULAS E CONDiÇÕES SEGUINTES:

Ano+=-:~~_

o M NICípIO. DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito público, sito na Praça Henrique Pereira Donato,
nO9~, Centro Administrativo, cidade de Guanambi-BA, inscrito no CNPJ nO13.982.640/0001-96, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal Sr. Jairo Silveira Magalhães, CPF n° 343.318.755-04, infra assinado,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI, pessoa jurídica de direito privado, situada na Rua General Osório,
n° 79, Centro, Cidade Guanambi, Estado Bahia, inscrita no CNPJ sob nO 15.015.142/0001-08, neste ato
representada por seu representante legal Sr. Marival dos Reis Magalhães, brasileiro, portadora da cédula
de identidade RG n.? 1.019.851, inscrito no CPF sob o n.? 062.640.005-82 a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente TERMO DE COLABORAÇÃO, nos termos da Lei nO
13.019, de 31 de julho de 2014, Decreto nO177/2017 e demais legislações pertinentes, pelos termos da
proposta apresentada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente termo de colaboração tem por objeto o Serviço de
Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do Serviço de Proteção Social Especial para
pessoas com Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias, conforme condições fixadas neste instrumento e
seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR - Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria
a importância de R$ 50.415,12 (cinquenta mil quatrocentos e quinze reais e doze centavos), pagos em
parcelas de R$ 4.001,20 (quatro mil e um reais e vinte centavos) do Fundo Nacional de Assistência Social
- FEAS e contrapartida de R$ 200,06 (duzentos reais e seis centavos) do Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS, totalizando R$ 4.201,26 (quatro mil duzentos e um reais e vinte e seis centavos) mensais.

Parágrafo Primeiro - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em
estrita conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, transferidos eletronicamente na conta
indicada pela organização da sociedade civil vencedora, não havendo sob hipótese alguma antecipação
de pagamento.

Parágrafo Segundo - O Município reserva-se o direito de reter os pagamentos à organização da sociedade
civil, caso constatado qualquer das impropriedades previstas no art. 48 da Lei nO13.019/2014.

~~~/
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Parágrafo Terceiro - Caso não haja a comprovação do recolhimento das obrigações sociais, o pagamento
será suspenso até comprovada sua regularização.

Parágrafo Quarto - Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, o repasse da
terceira, bem como as demais, ficará condicionado à comprovação da prestação de contas, cujo prazo de
entrega encontrar-se vencido.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REMANEJAMENTO DE RECURSOS

Parágrafo Primeiro - A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de
aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que,
separadamente para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da
sociedade civil remaneje, entre si, os valores definidos para os itens de despesa, desde que,
individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor
originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item.

Parágrafo Segundo - O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo primeiro somente ocorrerá
mediante prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada
pelo órgão da administração pública responsável pela parceria.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS

Parágrafo único - O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão
Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Guia de recolhimento
INSS do funcionário (GRPS), Guia de recolhimento INSS da empresa, Folha de pagamento dos
funcionários, Guia de recolhimento do FGTS do funcionário (GFIP), Guia de Retenção (GPS) e Guia de
recolhimento do PIS/COFINS, com prazo de validade vigente. A organização da sociedade civil vencedora
deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de competência a que se referem as guias pagas
no mês anterior. Como o prazo limite para recolhimento das guias de INSS, FGTS e PIS/COFINS é 02, 07
e 20 do mês seguinte, o contratado deverá apresentar a folha de pagamento relativa ao mês de
competência a que se referem às guias pagas no mês anterior.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSO FINANCEIRO - Os recursos orçamentários necessários para a

execução do objeto, correrão por conta das seguintes dotações:
FLS: };1<-1
PROC: Q "1 )!~ ~
ASS: v L.N'y> ue)

ORGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
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CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 - SUBVENÇÔES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 - SUBVENÇÔES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 - SUBVENÇÔES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.28 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

a) Iniciar a execução do objeto pactuado após assinatura e publicação do Acordo de Cooperação;

b) Comparecer em juízo nas questões trabalhista propostas por seus empregados contra si, ou contra o

Município, assumindo o pólo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a Justiça do

Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o ônus de eventual condenação, inclusive

honorários; c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente

venha a causar à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital,

correndo exclusivamente às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

c) Fica ainda responsável pelos prejuízos e danos pessoais e materiais que eventualmente venha a causar

à Administração ou a terceiros em decorrência da execução do objeto do presente edital, correndo

exclusivamente ás suas expensas os ressarcimentos ou indenizações reivindicadas judicial ou

extrajudicialmente;

d) Pagar seus funcionários em dia, independente do dia do pagamento realizado pelo Município;

e) Facilitar a fiscalização pelo Município, por meio da atuação do Gestor e da Comissão de

(Monitoramento e Avaliação ou de Avaliação) durante a vigência da parceria;

f) Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Edital de Chamamento Público e seus anexos.

A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:
1 - A fiscalização da parceria será feita pela Secretaria Municipal de Assistência Social, através do gestor

designado, bem como pela Controladoria Municipal com as seguintes atribuições conforme preconizado no

art. 61 da Lei 13.019/2014; FLS: ,,?'.D
PROC: {:1>'Z.... \ ~'\

a) Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; ASS: .:':><AN"í'Ue$
b) Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer

as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;~ ?
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c) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no relatório técnico

de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 13.019/2014;

d) Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.

1.1 - Gestor designado: Maíza Alves de Araújo Pereira.

2 - A responsabilidade subsidiária do ente público nos casos de ações trábalhistas movidas contra a
organização da sociedade civil não é automática. Ou seja, o ente público somente será responsabilizado
subsidiariamente se ficar comprovado que agiu de forma culposa na fiscalização do cumprimento das
obrigações trabalhistas.

3 - Orientar os servidores responsáveis pela liquidação e pagamento das faturas que verifiquem a
presença dos documentos citados no processo antes de executarem a liquidação e o pagamento.

4 - Arquivar juntamente às notas de empenho (pelo prazo de 5 anos) a fim de facilitar a comprovação de
que houve a fiscalização pelo Município, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a
súmula em questão ..

CLÁUSULA SÉTIMA - O Município de Guanambi ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer
ocorrências que porventura surjam durante a vigência da parceria, ficando sob a responsabilidade da
Contratada fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para a
execução da presente parceria.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO - O prazo para execução da presente parceria será de 12(doze) meses, de
acordo com o cronograma físico-financeiro, podendo ser prorrogado na forma da lei.

Parágrafo Primeiro - O prazo estabelecido na Cláusula Oitava deste termo contratual poderá ser

prorrogado nos termos dos art(s) 56 e 57 da Lei 13.019/2014.

Parágrafo Segundo - Após a assinatura do Termo de Colaboração pela Contratante, é obrigatório a
abertura do "Relatório de Execução do Objeto" e "Relatório de Execução Financeira" nos Termos do
Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou
não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos
termos da Lei Federal nO13.019, de 31 de julho de 2014).

Parágrafo Terceiro - A baixa contábil em definitivo da parceria será efetuada nos termos do Decreto que
regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias voluntárias envolvendo ou não a
transferência de recursos financeiros, entre o Município e as organizações da sociedade civil, nos termos~7~7 J



PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANAMBI
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90 - CENTRO

CNPJ n013.982.64010001-96
CEP 46.430-000 - GUANAMBI - BAHIA

Fone/fax: *77 34524302

da Lei Federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014), demais itens, tramitado em todas as instancias de
fiscalização e com arquivamento e guarda pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Quarto - A contratada é obrigada a corrigir, readequar ou realinhar, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços objeto do contrato em que se verificarem incongruências, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de mão-de-obra e materiais empregados de forma inadequada.

CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula
Primeira, segundo as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura e demais
elementos necessários a sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS A ENTIDADE (ART.73, VII) Pela execução da
parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta Lei e da legislação específica, a
administração poderá garantir a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil as seguintes
sanções:
I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de

(parceria, de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

111 - declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de (parceria,
de fomento ou de colaboração) e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da
sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso 11 deste artigo.

Parágrafo único. A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de competência exclusiva do
Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no
prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de
sua aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- A Contratada reconhece e declara expressamente a sua
responsabilidade pelo atendimento das metas pactuadas, nos termos dos Artigos 22, 24 e 37 da Lei nO
13.019/2014 e demais legislações, normas e regulamentos pertinentes à matéria, conforme as condições
do contrato.

Parágrafo Único - No caso da Contratada ser responsável pelo fornecimento de insumos, estes devem ser
de 1a qualidade, responsabilizando-se por qualquer problema surgido na execução das ações e trabalhos
inerentes a execução da parceria, devendo reparar de forma premente no total ou parcialmente para o

bom andamento da mesma. ~ /~/.~~
FLS: ~'b'k .(/f''t
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a Contratada não acatar qualquer laudo,
parecer ou relatório do gestor da parceria, poderá promover ou realizar, as suas expensas, perícia técnica
ou contábil relativa à discordância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada
a efeito por corpo técnico competente, composto, no mínimo, por 03 (três) elementos, um dos quais
obrigatoriamente indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Este Termo de Colaboração poderá ser alterado quando:
I - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade civil,

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no mínimo, 30

(trinta) dias antes do término de sua vigência.

II - A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública, antes do

seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato período do atraso

verificado.

III - As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de trabalho pela
administração pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da parceria e da
publicação do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente Termo de Colaboração poderá ser
rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei nO13.019/2014. A
falta de pagamento das obrigações patronais por parte da entidade parceira e vencedora sujeitará à
rescisão sumária do contrato.

Parágrafo único - Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da organização da sociedade civil

vencedora, exceção de contrato não cumprido, em face da Administração, exceto nos casos

expressamente previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL - O presente Termo de Colaboração rege-se
pelas disposições expressas na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, e Decreto Municipal n° 177/2017, e
pelos preceitos de direito público, aplicando-se-Ihe supletivamente no que couber, os princípios da teoria
geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nO
13.019/2014, do Decreto que regulamenta os procedimentos administrativos relativos a parcerias
voluntárias envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros, entre o Município e as
organizações da sociedade civil, nos termos da Lei Federal nO 13.019, de 31 de julho de 2014 e dos

princípios gerais de direito. ~ ~~~
FLS: ~C\~ .
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria
Municipal de Assistência Social na figura do gestor designado, que apontará as deficiências verificadas, as
quais deverão ser sanadas pela organização da sociedade civil contratada, devendo esta proceder às
correções e os ajustes necessários ao bom andamento do presente Acordo de Cooperação.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Guanambi, com expressa renúncia
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as controvérsias oriundas da execução do
presente instrumento.

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzir os

seus legais e esperados efeitos.

PREFEITU
Jairo Silveira

, 22 de agosto de 2018.
t

APAE· ASSO A ~F~os EXCEPCIONAIS DE GUANAMBI
Marivaldos Reis aga~ -7'"'7
TESTEMUNHAS:

NOME W.JAdtc5~ ~
NOME ~~ {/~ I~

CPF a6? 9j9· ~~779
CPF ljl}~ott~/J-.,/<t-
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No Oiario ( 'ficial do ~IUnlClplO de

Gu bi Bahla

Ano-,-~~-

Em

RESUMO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02·2018
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO W 02·2018DPCp·A·PMG

"Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta
Objeto do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência,

Idosos (as) e sua Famílias,"
Modalidade Chamamento Público - Dispensa

ORGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVlqADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MEDIA COMPLEXIDADE
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS

Crédito de despesa
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 - SUBVENÇÕES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.28 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS SERViÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURíDICA

Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a
importância de R$ 50.415,12 (cinquenta mil quatrocentos e quinze reais e
doze centavos), pagos em parcelas de R$ 4.001,20 (quatro mil e um reais e
vinte centavos) do Fundo Nacional de Assistência Social - FEAS e

Valor contrapartida de R$ 200,06 (duzentos reais e seis centavos) do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, totalizando R$ 4.201,26 (quatro mil
duzentos e um reais e vinte e seis centavos) mensais.

Vigência do 12 (doze) meses.
contrato

Data do contrato 22 de agosto de 2018

Contratante Município de Guanambi

Contratada
APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUANAMBI

Base legal Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV do Decreto
Municipal n° 177/2017.

J
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ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

1- DADOS CADASTRAIS
1.1 - DA ORGANIZAÇÃO:

Nome da entidade: CNPJ:

APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 15.015.142/0001-08
Guanambi

Rua: Bairro: Cidade:

General Osório, 79 Centro Guanambi

Complemento: Estado: CEP:

Casa Bahia 46.430-000

Telefone: Telefone:

3452-0728

E-mail:

apaegbi@hotmail.com

Site:

1.2 - DO RESPONSA VEL PELA ORGANIZAÇÃO:

Nome Completo

Marival dos Reis Magalhães

CPF: RG:

062.640.005-82 1019851

Rua: Bairro: Cidade:

Vasco da Gama, 255, at? 101 Cento Guanambi

Complemento: Estado: CEP:

Bahia 46.430-000

Telefone: Telefone:

E-mail: FLS:
X~("

.('0,

Cargo: PROC:~} L

ASS: ~e.J -Presidente

Eleito em: Vencimento do Mandato:

02 de janeiro de 2017 02 de janeiro de 2020

1.3 - DADOS BANCARIOS
/

~ ~~
J
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Banco:

Agência: I Número da Conta:

1.4 - DIRETORIA:

Nome completo: I Cargo:

1.5 - CORPO TECNICO:

Nome completo: I Cargo:

1.6 - CONSELHO FISCAL:

Nome completo: I Cargo:

2 - OUTROS PARTICIPES
2.1 - DA ORGANIZAÇÃO

Nome da entidade: I CNPJ:

Rua: Bairro: Cidade:

Complemento: Estado: CEP:

Telefone: I Telefone:

E-mail:

Site: -,
Qualificação: ( .'1 'O .

tLS: -7'1 o. l~ " -
Esfera administrativa (municipal, estadual ou federal): 1t'I\VV'- v ,'- _\

\f>.ss:~p.f'r('>

3 - PROJETO
3.1 - OBJETIVO GERAL
- Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e

idosos (as) com dependência, seus cuidadores e suas famílias;

3.2 - OBJETIVOS ESPECíFICOS
- Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de

direitos que contribuem para a intensificação da dependência;

- Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, assegurando o direito

à convivência familiar e comunitária;

- Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços

socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de

Direitos;

- Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de

trabalho e utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos

r #?é//(~ J
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e não somente cuidados de manutenção;

- Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do usuário e o acesso a

serviços básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias etc., conforme necessidades;

- Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos provenientes da relação de

prestação/demanda de cuidados permanentes/prolongados.

3.3 - JUSTIFICATIVA
A Prefeitura Municipal de Guanambi / Fundo Municipal de" Assistencial Social, em
conformidade com o Estatuto da pessoa com deficiência, aprovado pela Lei nO13.146,
de 6 de julho de 2015, que dispõe sobre a regulação dos direitos assegurados às
pessoas com deficiência; com o marco regulatório Lei Federal n? 13.019, de 31 de julho
de 2014 e o Decreto Municipal nO177 de 11 de maio de 2017 que dispõe sobre regras e
procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública
e as organizações da sociedade civil, para execução do Serviço de Proteção Social
Especial de Média Complexidade na Oferta do Serviço de Proteção Social Especial para
Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e suas Famílias apresenta este Plano de Trabalho
que deverá ser executado pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Guanambi, CNPJ: 15.015.142/0001-08.Endereço: Rua General Osório, 79, Centro,
Guanambi-BA; e pela Associação de Pais e Amigos de Deficientes Auditivos, CNPJ:
02.477.611/0001-50. Endereço: Rua Castro Alves, 674, Bairro Lagoinha, Guanambi-BA,
para cumprimento da Dispensa de Chamamento Público N° 02- 2018 DPCP- PMG, de
06 de 06 de 2018.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi e, vêm executando
seu trabalho de média complexidade no município de Guanambi, através de Atendimento
Especializado à Pessoas com Deficiência, assim como de seus familiares e cuidadores
de maneira contínua, com o intuito de promover a autonomia, a inclusão social e a
melhoria de qualidade de vida dos participantes.

A Associação é cadastrada no Conselho Municipal de Assistência Social no Município de
Guanambi, e apresenta capacidade técnica e operacional, conforme NOB- RH/SUAS. As
referidas instituições possuem imóvel próprio com instalações adequadas e tem
estabelecido vínculos com os usuários, suas famílias, a comunidade e a rede local do
território. Além disso, a relevância dos serviços especializados realizados pelas referidas
Instituições se confirma diante da continuidade dos serviços prestados ininterruptamente.

Assim, considera-se no presente Plano de Ação que as atividades propostas são de
natureza da Política de Assistência Social, tendo como referência a Lei Federal de N°
8742/1993 (Lei orgânica de Assistência Social - LOAS) e Resoluções do Conselho
Nacional de Assistência Social 109/2009 (Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistencias) e N° 21/2016 (Requisitos para Celebração de parcerias entre o órgão

r /h// IL ----:/Y7 [ . U"': -'VL'~7~'7 ~~~;=Q1<\~~
,. 5:~~~c~f~",l~:::JAS~
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TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERViÇO: Acolhida; escuta; informação,
comunicação e defesa de direitos; articulação com os serviços de políticas públicas
setoriais; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação interinstitucional
com o Sistema de Garantia de Direitos; atividades de convívio e de organização da vida
cotidiana; orientação e encaminhamento para a rede de serviços locais; referência e
contra-referência; construção de plano individual e/0lJ..famili~r de atendimento; orientação

r ~~/ '
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gestor da Assistência Social e Entidades ou Organizações de Assistência Social, no
âmbito dó Sistema Único de Assistência Social SUAS).

Diante das considerações expostas e do amparo legal, visando, acesso aos serviços

cuja finalidade é a de promover a autonomia e melhoria da qualidade de vida de pessoas

com deficiência, seus cuidadores e suas famílias, em situação de vulnerabilidade social,

incluindo todas as faixas etárias, de ambos os sexos, as atividades desenvolvidas na

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi, são de relevância

pública, sendo identificadas e reconhecidas como exclusivas na prestação dos serviços

que ofertam para pessoas com deficiência no município de Guanambi, expondo assim, a

inviabilidade de competição entre organizações da sociedade civil, em razão da natureza

singular do objeto da parceria, visto a atividade objeto deste plano de trabalho se refere à

prestação de serviços socioassistenciais que somente podem ser atingidas pelas

referidas. entidades, portanto entende-se de suma relevância a colaboração com a

manutenção dos serviços prestados por essas instituições.

Como também, na perspectiva da diretriz de Territorialização, preconizada pela Política

Nacional de Assistência Social - PNAS pressupõe-se a necessidade de garantir que a

rede de serviço socioassistencial esteja mais próxima possível do usuário, de forma que

Assistência Social atenda sua demanda sem prejuízos ao público alvo, no caso a Pessoa

com Deficiência. Evidenciamos a importância de se firmar uma parceria com a OSC,

uma vez que os equipamentos da Prefeitura Municipal de Guanambi não possuem

estrutura para atender amplamente a demanda desse público.

3.4 - PUBLICO ALVO I BENEFICIARIOS
120 (Cento e Vinte) Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus

cuidadores e familiares.

3.5 AREA DE ABRANGENCIA
Município de Guanambi FLS: .J 'J

10M/". Ç') '? r \ "l.
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RECURSOS MATERIAIS: Transporte e materiais socioeducativos: ped : ~ ,!':'~' os,
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sociofarniliar; estudo social; diagnóstico socioeconôrnico: cuidados pessoais;
desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; acesso à documentação pessoal;
apoio à família na sua função protetiva; mobilização de família extensa ou ampliada;
mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; mobilização para o
exercício da cidadania; elaboração de relatórios e/ou prontuários.

DESCRiÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias com
pessoas com deficiência e idosos (as) com algum grau de dependência, que tiveram
suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da imagem,
isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da família,
falta de cuidados adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador,
desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a
dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia.

o serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da
qualidade de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe específica e
habilitada para a prestação de serviços especializados a pessoas em situação de
dependência que requeiram cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe
será sempre pautada no reconhecimento do potencial da família e do cuidador, na
aceitação e valorização da diversidade e na redução da sobrecarga do cuidador,
decorrente da prestação de cuidados diários prolongados.

As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com quem a família do
dependente convive e compartilha cultura, troca vivências e experiências. A partir da
identificação das necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a benefícios, programas
de transferência de renda, serviços de políticas públicas setoriais, atividades culturais e
de lazer, sempre priorizando o incentivo à autonomia da dupla "cuidador e dependente".
Soma-se a isso o fato de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do
dependente e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar
os mecanismos necessários para resposta a tais condições.

A intervenção será sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente
quanto do cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de
cuidados prolongados, bem como a interrupção e superação das violações de direitos
que fragilizam a autonomia e intensificam o grau de dependência da pessoa com
deficiência ou pessoa idosa.

PROVISÕES AMBIENTE FíSICO: Espaço institucional destinado a atividades
administrativas, de planejamento e reuniões de equipe.
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culturais e esportivos.

ARTICULAÇÃO EM REDE:
- Serviços socioassistenciais da proteção social básica e proteção social especial;

- Serviços de políticas públicas setoriais;

- Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;

- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentas específicos;

- Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

PERíODO DE FUNCIONAMENTO: Funcionamento conforme necessidade e/ou
orientações técnicas planejadas em conjunto com as pessoas com deficiência e
idosos(as) com dependência atendidas, seus cuidadores e seus familiares.

CONDiÇÕES E FORMAS DE ACESSO

CONDiÇÕES: Pessoas com deficiência e idosos (as) com dependência, seus cuidadores
e familiares com vivência de violação de direitos que comprometam sua autonomia.

FORMAS:
- Demanda espontânea de membros da família e/ou da comunidade;

- Busca ativa;

- Por encaminhamento dos demais serviços socioassistenciais e das demais políticas

públicas setoriais;

- Por encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

3.7 - CAPACIDADE TECNICA E GERENCIAL I QUALlFICAÇAO EQUIPE TECNICA
De acordo com a NOB-RH/SUAS
3.8 - RESUL TADOS/PRODUTOS ESPERADOSIIMPACTOS PREVISTOS

CONTRIBUIR PARA:
- Acessos aos direitos socioassistenciais;

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de abrigamento institucional.

- Diminuição da sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de

cuidados a pessoas com dependência;

- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;

- Melhoria da qualidade de vida familiar;

- Redução dos agravos decorrentes de situações violadoras de direitos;
"

J
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- Proteção social e cuidados individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de
autonomias.

AQUISiÇÃO DOS USUÁRIOS

Segurança de Acolhida

- Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades;

- Garantir formas de acesso aos direitos sociais.

Segurança de Convívio ou Vivência Familiar, Comunitária e Social
- Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos familiares;

- Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva e de superação de

fragilidades e riscos na tarefa do cuidar;

- Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas setoriais, conforme

necessidades.

Segurança de Desenvolvimento da Autonomia

- Vivenciar experiências que contribuam para a construção de projetos individuais e

coletivos, desenvolvimento da auto-estima, autonomia, inserção e sustentabilidade;

- Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento de potencialidades e

ampliação do universo informacional e cultural;

- Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela comunidade, família e

recursos lúdicos para potencializar a autonomia e a criação de estratégias que diminuam

os agravos decorrentes da dependência e promovam a inserção familiar e social.

4 - OBRIGAÇOES DOS PARTICIPES
- No Relatório de Prestação de Contas os valores devem ser especificados de acordo os

Fundos de Repasse (FNAS, FEAS, FMAS).

- Apresentação do Plano de Ação (Anexo I) até 31 de dezembro de cada ano; e

- Apresentação do Relatório Acompanhamento Físico (Anexo 11 e 111) até o 50 dia útil do

mês subsequente.

5 - METAS E ETAPAS
METAS E ETAPAS VALOR DATA INICIAL DATA FINAL SALDO

DESCRIÇAOI
ESPESIFICAÇÃO

VALOR UNITÁ VALOR
RIO TOTAL

UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

~BAL

METAl Oferta do Serviço de Proteção

PR~C: () '7' \" "9

c:... fi. ~..t:)f'\
ASS: ,)
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Social Especial para pessoas
com deficiência, idosos(as) e
suas famílias

ITEM
1 Manutenção das Atividades do

Serviço de Proteção Social
Especial para pessoas com
deficiência, idosos(as) e suas

73.095,12 73.095,12 73.095,12famílias com aquisição de
Gêneros Alimentícios e
Produtos de Higiene e

,. Limpeza
TOTAL 7;3.095,12 73.095,12 73.095,12

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
REPASSE MUNiCíPIO META 1

FUNDO ITEM 1 TOTAL
FNAS 8.002,40 8.002,40

SETEMBRO 2018 FMAS 400,12 400,12
.. FEAS 3.600,00 3.600,00

FMAS 180,00 180,00
FNAS 4.001,20 4,001,20

OUTUBRO 2018 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1,800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4.001,20

NOVEMBRO 2018 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1,800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4.001,20

DEZEMBRO 2018 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1,800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4.001,20

JANEIRO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1.800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4.001,20

FEVEREIRO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1,800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4.001,20

MARÇO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1,800,00..
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4,001,20 4.001,20

ABRIL 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1.800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4,001,20 4.001,20

MAIO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1.800,00..
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4.001,20 4,001,20

JUNHO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1,800,00 1,800,00
FMAS 90,00 90,00
FNAS 4,001,20 4.001,20

JULHO 2019 FMAS 200,06 200,06
FEAS 1.800,00 1.800,00..
FMAS 90,00 90,00

SOMA 73.095,12 73.095,12
CONTRA PARTIDA META 1 FLS: ,~'" TI"'ITA1

~
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JANEIRO 0,00 0,00
FEVEREIRO 0,00 0,00
MARÇO 0,00 0,00
ABRIL 0,00 0,00
MAIO 0,00 0,00
JUNHO 0,00 0,00
JULHO 0,00 0,00
AGOSTO 0,00 0,00
SETEMBRO 0,00 0,00
OUTUBRO 0,00 0,00
NOVEMBRO 0,00. 0,00
DEZEMBRO 0,00 0,00
SOMA 0,00 0,00
TOTAL 0,00 0,00

7 - DECLARAÇAO
Na qualidade de representante legal desta organização, declaro, para fins de prova junto
ao Município de Guanambi, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer
débito ern mora ou situação de inadimplência com qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Federal ou Estadual, que impeça a celebração da
parceria, na forma deste plano de Trabalho.

Guanambi-Bahia, 22 de agosto de 2018.

APAE·A OCIAÇÃd1
Marival dos Reis Magalhães

J
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

RESUMO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02-2018
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02-2018DPCP-PMG

"Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na

Objeto oferta do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com
Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias, conforme condições fixadas
neste instrumento e seus anexos."

Modalidade Chamamento Público - Dispensa
ORGÃO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNIOIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES

",
AD.MINISTRATIVAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÕES DE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 -
SUBVENÇÕES SOCIAIS

Crédito de CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 -
despesa ,.. SUBVENÇÕES SOCIAIS

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 -
SUBVENÇÕES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS
SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.28 - OUTROS

," SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS
SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a
importância de R$ 22.680,00 (vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais),

Valor ,.. pagos em parcelas de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) do Fundo
Estadual de Assistência Social - FEAS e contrapartida de R$ 90,00
(noventa reais) do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS,
totalizando R$ 1.890,00 (um mil oitocentos e noventa reais) mensais.

Vigência do
12(doze) meses.contrato

ata do contrato 22 de agosto de 2018
Contratante ' Munlcípio de Guanambi

Contratada APAE- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUANAMBI

Base legal Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV do
Decreto Municipal n° 177/2017.

FLS: ,\y..5
PROC: 5)'k I) '6
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1 DIÁRIO OFICIALDO MUNICÍPIO

RESUMO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 02-2018
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02-2018DPCP-A-PMG

"Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na
Objeto oferta do Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com

Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias."
Modalidade Chamamento Público - Dispensa.. ORGAO: 08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA",

SOCIAL
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44 - FUNDO MUNICIPAL: DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.055 - GESTÃO DAS AÇÕES
ADMINISTRATIVAS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

." PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0006.2.054 - GESTÃO DAS AÇÕES

.' DE'PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE,

CLASSI FICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.00 -

Crédito de SUBVENÇÕES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.28 -despesa
SUBVENÇÕES SOCIAIS

.•. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.50.43.00.00.000000.29 -
SUBVENÇÕES SOCIAIS
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.00 - OUTROS
SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.28 - OUTROS
SERViÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 33.90.39.00.000000.29 - OUTROS.. ,
SE~VIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA",

Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para a presente parceria a
importância de R$ 50.415,12 (cinquenta mil quatrocentos e quinze
reais e doze centavos), pagos em parcelas de R$ 4.001,20 (quatro mil
e um reais e vinte centavos) do Fundo Nacional de Assistência Social

Valor .. - FEAS e contrapartida de R$ 200,06 (duzentos reais e seis
, centavos) do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS,

totalizando R$ 4.201,26 (quatro mil duzentos e um reais e vinte e seis
centavos) mensais.

Vigência do
12 (doze) meses.contrato ..'

Data do contrato 22 'de agosto de 2018
Contratante Município de Guanambi

Contratada APAE- ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE GUANAMBI

Base legal Art. 30, inciso VI da Lei Federal n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV do
... Decreto Municipal n° 177/2017 .., ,

te documento foi assinado digitalmente por Procede Bahra - Processamento e Certificaçào de Documentos Eletrônicos, FLS' 4 ~ ç
ra verificar as assinaturas vá ao site hltps://www.portaldeassina!uras.com.br:443 e utilize o código 5328-3023-8FD6-8597. . .n \ ~ Q,PROC: .J~~:.J...-l..:-_~"'t---I
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1 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

AVISO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE COLABORAÇÃO W 02-18TCDP-PMG
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02-18DPCP-PMG

o Prefeito do Município de Guanambi, Jairo Silveira Magalhães, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com o disposto no Art. 26, da Lei 8.666/93, ratifica o procedimento de contratação direta
por Dispensa - Chamamento Público, embasado no Caput, Art. 24 da Lei federal n° 8.666/93, Art. 30,
inciso VI da Lei :Federa! n° 13.019/2014 e Art. 22, inciso IV do Decreto Municlpal n° 177/2017 e
concordando com o pronunciamento Jurídico, referente à Termo de Colaboração - Dispensa - cujo
objeto é: "Serviço de Proteção Social Especial de Média Complexidade na oferta do Serviço de
Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosos (as) e sua Famílias", da
Pessoa Jurídica: APAE- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Guanambi, inscrita no
CNPJ sob n° 15.015.142/0001-08, situada na Rua General Osório, n° 79, Centro, Cidade Guanambi-
BA, no valor de R$ 73.095,12 (setenta e três mil e noventa e cinco reais e doze centavos).

Guanambi-Bahia, 22 de agosto de 2018.

JAIRO SILVEIRA MAGALHÃES
Prefeito do Município de Guanambi

Este documento foi assinado digitalmente por Procede Sabia - Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos.
Para verificar as assinaturas vá ao site https:í/W\vw.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5328-3023-8FD6-8597.
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